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AGRAVO DE INSTRUMENTO
PROCESSO N° 0006326-19.2017.8.14.0000
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ
PROCURADORA DO ESTADO: LUCIANA CRISTINA BRITO - OAB/PA Nº 24.710 B
AGRAVADO: VILMAR AMORIM PINHEIRO
ADVOGADO: SUSANA HOYOS DE JESUS – OAB/PA Nº 11.256 (DEFENSOR
PÚBLICO)
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

EMENTA:

DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PACIENTE PORTADOR DE CÂNCER
CEREBRAL. DIREITO A VIDA E À SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA. DEFERIDA LIMINAR. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.
PRELIMINAR REJEITADA. ARGUIÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO POLO
PASSIVO.  AFASTADA. ALEGAÇÃO DE NÃO OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA
UNIVERSALIDADE À SAÚDE. AFASTADA. ARGUIÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO
DO JUDICIÁRIO. AFASTADA. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE PERICULUM IN MORA INVERSO.
NÃO OCORRÊNCIA. MULTA DIÁRIA LIMITADA EM CONFORMIDADE COM OS OBJETIVOS
LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO E PARCIALMENTE ROVIDO.
I-	 Agravo de Instrumento que versa sobre decisão do juízo de 1° Grau que concedeu liminar, determinando que
o Estado do Pará forneça medicamento necessário ao tratamento de paciente portador de câncer cerebral, sob
pena de multa diária fixada no montante de R$ 1.000,00 (um mil reais), limitada a R$ 100.000,00 (cem mil
reais).
II-	Compete aos entes federados, solidariamente, o fornecimento dos medicamentos, equipamentos (materiais)
e tratamentos médicos necessários à proteção da vida e da saúde do indivíduo, independentemente da esfera
governamental, observado ao disposto nos artigos 23, II, e 196 da Constituição Federal/1988. Assim,
improcede o argumento do Estado do Pará quanto a ilegitimidade passiva para figurar na lide, haja vista a
responsabilidade dos entes federados no caso de tratamento médico ser solidária.
III-	Incube, portanto, ao Magistrado determinar a emenda da inicial quando esta não conter os requisitos
exigidos no art. 319 e 320 do Diploma Processual vigente, intimando a parte autora para emenda-la no prazo
de 15 (quinze dias). No caso em apreço, compreende-se que é direito subjetivo do autor emendar à inicial afim
de restringir o polo passivo da lide, conforme preconiza o art. 321 da Lei Processual Civil.
IV-	O princípio da universalidade à saúde, consagrado no art. 196 da Carta Magna, determina que os serviços
sociais direcionados a assegurar a saúde da população devem ser acessíveis a toda comunidade, isto é, aos
cidadãos assim considerados individualmente. Logo, o Agravado, enquanto membro social, tem direito ao
atendimento médico-hospitalar indispensável ao seu bem-estar físico e mental. Nesse particular, a melhor
interpretação do artigo 196 da Carta Magna é a que defende os interesses da coletividade ampliando os
instrumentos e meios da parte obter o efetivo acesso à saúde, de modo a se promover a prestação mais
adequada e eficiente possível. Com efeito, não cabe ao Poder Público se esquivar de prestar os serviços de
assistência médica e material, dado que é encarregado de viabilizar o acesso universal dos cidadãos a saúde.
V-	O Poder Judiciário tem papel decisivo na correção de distorções causadas pela ausência de políticas
públicas, face a omissão estatal quando da garantia de direitos fundamentais. O Poder Judiciário, ao determinar
que o Estado e/ou o Município cumpra com sua obrigação de garantir o direito à saúde a todos os cidadãos,
seja por meio de realização de cirurgias, seja pelo fornecimento de medicamentos, bem como de outros
insumos, não extrapola sua competência, eis que tão somente cumpre com sua função de proteger os direitos
fundamentais do cidadão.
VI-	A não produção do periculum in mora inverso deve ser um pressuposto inafastável para a decisão pela
concessão da medida liminar, uma vez que em nenhuma hipótese é lícito
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salvaguardar o interesse de uma parte em detrimento a outra. Em contrapartida, existem basicamente dois
interesses em jogo: o direito à vida e o interesse público quando do equilíbrio orçamentário do Ente Estadual.
Entre os mesmos, dentro de um princípio de razoabilidade e proporcionalidade, indubitavelmente opto por
resguardar o primeiro.
VII-	In caso, o agravante insurge-se contra à fixação de astreintes pelo juízo a quo, por entender abusivo o valor
de R$ 1.000,00 (um mil reais) até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Partindo das primícias das
primícias de que a multa arbitrada deixa de ter o caráter coercitivo e passa a ensejar o locupletamento da parte,
deve ter seu valor controlado pelo Judiciário, na forma como recomendada pelo art. 537, § 1º, inciso I do
CPC/2015, a limitação da multa diária no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), é medida que se
impõe.
VIII-	Por todo exposto, conheço do recurso, e no mérito, dou parcial provimento ao agravo de instrumento
interposto pelo Estado do Pará, mantendo a multa diária em R$ 1.000,00 (um mil reais), porém limitando até
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), mantendo a decisão agravada nos demais termos.
Vistos, etc.,
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª TURMA DE
DIREITO PÚBLICO, por unanimidade de votos, em CONHECER DO RECURSO DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO E DAR PARCIAL, nos termos do voto da
Desembargadora Relatora.
Plenário da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos cinco
dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito.
Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Célia Regina de Lima
Pinheiro.
Belém, 05 de novembro de 2018.

Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha
Relatora

                 RELATÓRIO
Trata-se de Agravo De Instrumento Com Pedido De Efeito Suspensivo interposto pelo
ESTADO DO PARÁ, contra decisão interlocutória proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara
Cível e Empresarial de Benevides, nos autos da AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA (Processo nº 0005873.58.2016.8.14.0097),
ajuizada por VILMAR AMORIM PINHEIRO, que deferiu a liminar, nos seguintes termos:
Presentes, portanto, suficientemente, os requisitos legais da probabilidade do direito e do perigo de dano ou o
risco ao resultado útil do processo, além do fato de padecer, o Sr. VILMAR AMORIM PINHEIRO, com
doença grave (fl. 13), o que reforça o caráter de ABSOLUTA PRIORIDADE inerente ao feito, por força do art.
1.048, I, do NCPC. EX POSITIS, e com fundamento nos arts. 300, 497 e ss, do Novo Código de Processo
Civil, concedo liminarmente a tutela pleiteada, pelo que DETERMINO a intimação do ESTADO DO PARÁ,
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para que viabilize no prazo improrrogável de 72h (setenta e duas horas) corridas, o fornecimento dos
medicamentos necessários ao tratamento do Sr. VILMAR AMORIM PINHEIRO, constantes na peça
vestibular, e devidamente relacionado na fl. 13, enquanto deles o interessado necessitar. RESSALTO que o
fornecimento será às expensas do Estado do Pará e sem quaisquer ônus para o Autor e/ou sua família.
SALIENTE-SE que o descumprimento da presente determinação, além de configurar crime de desobediência
(previsto no art. 330, do Código Penal), acarretará em multa (astreintes) diária arbitrada no montante de
R$1.000,00 (um mil reais), limitado a R$100.000,00 (cem mil reais), devendo o montante ser revertido para o
tratamento do Sr. VILMAR AMORIM PINHEIRO, com fulcro no art. 537, do NCPC. Intimem-se as partes
para que compareçam à audiência de conciliação/mediação, designada para o dia 16.08.2017, às 10:10h, com
antecedência mínima de 20 (vinte) dias úteis da data, observadas as demais disposições do art. 334, e ss, do
NCPC. Consigne-se que, em não havendo composição, decorrerá da data da audiência o prazo de 30 (trinta)
dias para contestar, sob pena de revelia e confissão. Diligencie-se com PRIORIDADE por se tratar de
TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. Expeça-se o necessário, restando autorizado o cumprimento por
intermédio de Oficial de Justiça, inclusive plantonista, com os favores do art. 255, do NCPC.

Insurge-se o Agravante conta a decisão que determinou liminarmente que o Estado do Pará
forneça os medicamentos necessários ao tratamento de paciente diagnosticado com câncer
cerebral, sob pena de multa diária no montante de R$1.000,00 (um mil reais), limitado a
R$100.000,00 (cem mil reais.
Em razões recursais, (fls. 02/17) alega o agravante preliminarmente a ilegitimidade passiva,
em razão do agravado ser assistido pelo Plano de Assistência à Saúde dos Servidores
Públicos do Estado do Pará e pelo fato do pedido médico, para a realização do tratamento do
paciente, ter sido direcionado ao IASEP – Instituto de Assistência dos Servidores do Estado
do Pará, devendo o mesmo custear o procedimento médico pleiteado. Igualmente sustenta a
impossibilidade alteração do polo passivo da demanda de ofício.
No mérito, defende que a forma pela qual o Poder Público deve garantir o direito à saúde
está qualquer atuação nesse sentido deve ser realizado de forma global e não individual,
devendo, ainda, atender os planos orçamentários traçados na Constituição Federal.
Ademais, alega que a canalização para situações individualizadas independentemente do
valor a ser destinado fere o espírito das normas constitucionais, que é o de propiciar o acesso
universal e igualitário às ações e serviços de saúde, previamente planejados de forma a
satisfazer às necessidades da população.
Alega que a concessão da liminar pleiteada, para que o Estado do Pará forneça o
medicamento pretendido na inicial está desatendendo os princípios constitucionais que
tratam da saúde, especialmente, o princípio da universalidade.
Sustenta que as políticas públicas de saúde não podem ser resolvidas pelo poder judiciário,
sob pena de violação do pacto federativo.
Informa que não pode haver imposição de multa diária em desfavor do poder público e que
o valor da astreinte fixada pelo juízo a quo é exorbitante.
Nesses termos, requereu a concessão do efeito suspensivo.
Da análise do efeito suspensivo pleiteado pelo Agravante, (fls.69/72) indeferi o pedido de
sua aplicação ao recurso, e intimei o Agravado para, querendo, apresentar contrarrazões no
prazo de 15 (quinze) dias.
Devidamente o Agravado apresentou contrarrazões às fls. 74/92

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 3 de 10Pág. 3 de 10



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00063261920178140000

20180455895209
ACÓRDÃO - DOC: 20180455895209 Nº 197883

argumentando que a decisão agravada não merece reparo de modo que deve-se negar
provimento ao agravo de instrumento.
Encaminhados os autos ao Órgão Ministerial, o eminente Procurador de Justiça, Dr.
Raimundo de Mendonça Ribeiro Alves exarou o parecer de fls. 94-97, opinando pela
Conhecimento e Desprovimento do presente recurso.
É o relatório.

V O T O
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, recebo o presente Agravo de Instrumento, nos
termos do art. 1.015 do Novo Código de Processo Civil.
Avaliados os pressupostos processuais subjetivos e objetivos deduzidos pelo agravante,
tenho-os como regularmente constituídos, bem como atinentes à constituição regular do
feito até aqui, razão pela qual conheço do recurso, e passo a proferir voto.
PRELIMINAR
Ilegitimidade Passiva do Estado do Pará
Cumpre destacar, inicialmente, quanto à preliminar de ilegitimidade passiva levantada pelo
Agravante, que atribui ao IASEP (Instituto de Assistência aos Servidores Públicos do Estado
do Pará) a responsabilidade pelo tratamento requerido.
A respeito do tema, entendo que compete aos entes federados, solidariamente, o
fornecimento dos medicamentos, equipamentos (materiais) e tratamentos médicos
necessários à proteção da vida e da saúde do indivíduo, independentemente da esfera
governamental, observado ao disposto nos artigos 23, II, e 196 da Constituição
Federal/1988: 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação. 

           Sob o tema, o eminente Ministro GILMAR FERREIRA MENDES ao comentar a
histórica ADPF nº 45, em sua obra Curso de Direito Constitucional, Ed. Saraiva, 6ª Edição,
São Paulo, 2011, pág. 711, assim doutrinou: 
Daí concluir-se que o administrador não age na implementação dos serviços de saúde com plena
discricionariedade, haja vista a existência de políticas governamentais já implementadas que o vinculam. Nesse
sentido, o Judiciário, ao impor a satisfação do direito à saúde no caso concreto, em um número significativo de
hipóteses, não exerce senão o controle judicial dos atos e omissões administrativas. 

            A competência comum dos entes federados de prestação à saúde não se afasta pela
descentralização dos serviços e das ações do Sistema Único de Saúde, já que se impõe ao
Poder Público realizar todas as medidas necessárias à preservação da garantia constitucional
à saúde.
           Nesse sentido, invoco jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
OBRIGAÇÃO SOLÍDARIA ENTRE OS ENTES DA FEDERAÇÃO EM MATÉRIA DE SAÚDE. AGRAVO
IMPROVIDO.
I - O Supremo Tribunal Federal, em sua composição plena, no julgamento da Suspensão de Segurança 3.355-
AgR/RN, fixou entendimento no sentido de que a obrigação dos entes da
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federação no que tange ao dever fundamental de prestação de saúde é solidária.
II - Ao contrário do alegado pelo impugnante, a matéria da solidariedade não será discutida no RE 566.471-
RG/RN, Rel. Min. Marco Aurélio.
III - Agravo regimental improvido.
(AI 808059 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 02/12/2010) 

           No mesmo sentido, o Col. STJ, em brilhante voto do eminente Min. Humberto
Martins, assim decidiu, in verbis:
A realização dos Direitos Fundamentais não é opção do governante, não é resultado de um juízo discricionário
nem pode ser encarada como tema que depende unicamente da vontade política. Aqueles direitos que estão
intimamente ligados à dignidade humana não podem ser limitados em razão da escassez quando esta é fruto
das escolhas do administrador" (REsp 1185474/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe
29/04/2010). 

           Assim, improcede o argumento do Estado do Pará quanto a ilegitimidade passiva para
figurar na lide, haja vista a responsabilidade dos entes federados no caso de tratamento
médico ser solidária.
		Diante do exposto, REJEITO a preliminar arguida de ilegitimidade passiva.
MÉRITO
 Precipuamente, frise-se que a saúde é direito fundamental a ser resguardado pelo Estado,
entendido aqui no seu sentido amplo como todos os entes políticos.
Defende o Agravante que a escolha do demandado na lide é atribuição pertinente somente a
parte autora, de modo que o magistrado ao determinar a emenda da inicial facultando a
autora a correção do polo passivo, agiu de oficio.
Contudo, não vislumbro nulidade da decisão.
Ora, para que o processo possa desenvolver-se regularmente é imprescindível que a
demanda tenha sido formulada adequadamente. Destarte a demanda dá início ao exercício
do direito de ação, praticado mediante petição inicial, nesse sentido, a lei exige que toda
exordial preencha os requisitos indispensáveis expressos no art. 319 e 320 do CPC, de modo
que, a falta de algum requisito implica a irregularidade formal da demanda, sendo necessário
propiciar ao demandante a oportunidade para sanar o vício.
Incube, portanto, ao Magistrado determinar a emenda da inicial quando esta não conter os
requisitos exigidos no art. 319 e 320 do Diploma Processual vigente, intimando a parte
autora para emenda-la no prazo de 15 (quinze dias).
No caso em apreço, compreende-se que é direito subjetivo do autor emendar à inicial afim
de restringir o polo passivo da lide, conforme preconiza o art. 321 da Lei Processual Civil.
Ademais, a jurisprudência tem entendimento firmado no tocante a possibilidade de emenda
da inicial, senão vejamos:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL EM FACE
DE AVALISTAS DE TÍTULOS DE CRÉDITO. RELAÇÕES FUNDAMENTAIS DISTINTAS. APENAS
UM DEVEDOR COMUM. CUMULAÇÃO SUBJETIVA. INVIABILIDADE. AVAL. OBRIGAÇÃO
AUTÔNOMA E INDEPENDENTE. POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO.
PRÉVIA OPORTUNIDADE DE EMENDA À INICIAL. NECESSIDADE. 1. O aval é ato cambiário
unilateral e incondicional, que fomenta a salutar circulação do crédito, ao instituir, dentro da celeridade
necessária às operações a envolver títulos de crédito, obrigação autônoma e independente ao avalista,
conferindo maior segurança ao credor cambial, em benefício da negociabilidade da cártula. 2. Os títulos de
crédito que embasam a execução referem-se a
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relações fundamentais distintas e apenas um dos coexecutados é devedor (avalista) de ambos os títulos de
crédito. "A execução conjunta de obrigações autônomas contra devedores distintos é hipótese fática que não
compreende a cumulação subjetiva autorizada pelo art. 573 do Código de Processo Civil de 1973 [780 do
CPC/2015], mas, configura, na verdade, a vedada coligação de devedores". (REsp 1635613/PR, Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016) 3. O
art. 616 do Código de Processo Civil do CPC/1973 [correspondente ao art. 801 do CPC/2015] é direcionado
aos magistrados, a fim de evitar que seja julgada inepta a execução, possibilitando-lhes facultar à parte
exequente a correção de vício verificado na inicial, mediante emenda. 4. Como um coexecutado figura como
avalista nos títulos de crédito que embasam a execução [em que as obrigações não têm relação fundamental
comum], cabe a oportunidade de emenda à inicial, para restringir o polo passivo ao avalista comum a ambas as
cártulas ou mesmo limitar a execução a um só título de crédito e respectivos devedores. 5. Recurso especial
parcialmente provido. (STJ - REsp: 1366603 CE 2012/0203357-7, Relator: Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Data de Julgamento: 22/05/2018, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/06/2018)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. ENERGIA ELÉTRICA.
COMARCA DE VERA CRUZ. DANOS MORAIS. NÃO QUANTIFICAÇÃO. EXTINÇÃO PARCIAL DO
FEITO. POSSIBILIDADE DE EMENDA À INICIAL. Na hipótese em que o juízo verifica vício sanável na
petição inicial, é cabível a intimação da parte autora para que corrija a irregularidade ainda que já apresentada
contestação, desde que a correção não implique alteração do pedido ou da causa de pedir. Artigos 317 e 321 do
CPC e jurisprudência do STJ. Precedentes da Câmara. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (TJ-RS -
AI: 70076186477 RS, Relator: Francesco Conti, Data de Julgamento: 25/04/2018, Quarta Câmara Cível, Data
de Publicação: Diário da Justiça do dia 07/05/2018)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. EMENDA À PETIÇÃO INICIAL APÓS A CONTESTAÇÃO.
POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA INSTRUMENTALIDADE, DA ECONOMIA E
DA EFETIVIDADE PROCESSUAL. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA.
OCORRÊNCIA. RETROAÇÃO À DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO
ART. 1.021 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência deste
Tribunal Superior é firme no sentido de que o mero descontentamento da parte com o resultado do julgamento
não autoriza a oposição de embargos de declaração, tanto mais por não servirem os declaratórios, em regra, ao
propósito de rediscussão de matéria já decidida. 2. A jurisprudência desta Corte entende ser possível a emenda
à inicial após a contestação quando tal diligência não ensejar a modificação do pedido ou da causa de pedir. 3.
Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Casa, incide, na hipótese, o
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art.
1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo
interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em
cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese examinada. 5.
Agravo interno desprovido. (STJ - AgInt no AREsp: 1138471 SP 2017/0176610-4, Relator: Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 06/02/2018, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe
22/02/2018)

Isto posto, não há que se falar em nulidade da decisão, dado que resta-se evidente a
obrigatoriedade do juiz determinar a emenda da inicial frente a irregularidades e defeitos
capazes de dificultar o julgamento de mérito.
No tocante a alegação de que o art. 196 da Constituição Federal não assegura a destinação
de recursos públicos a uma situação individualizada, de modo que os programas de saúde
pública devem observar o princípio da universalidade, contudo, no caso em apreço não
vislumbro o comprometimento de tal princípio.
Sabe-se que a saúde é direito de todos e constitui dever da Administração
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assegurá-la, de forma a resguardar um bem maior, qual seja, a vida, in verbis:
"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação."

Compreende-se assim que o princípio da universalidade à saúde, consagrado no art. 196 da
Carta Magna, determina que os serviços sociais direcionados a assegurar a saúde da
população devem ser acessíveis a toda comunidade, isto é, aos cidadãos assim considerados
individualmente. Logo, o Agravado, enquanto membro social, tem direito ao atendimento
médico-hospitalar indispensável ao seu bem-estar físico e mental.
	É oportuno lembrar ainda que o artigo 196 da CR/88 não é regra programática, ou seja,
dispensa a edição de leis de caráter infraconstitucional para sua exequibilidade; é
pragmática, de eficácia imediata, posto seu caráter auto-aplicável, por isso geradora de
deveres para o Estado e direito para o cidadão.
	Nesse particular, a melhor interpretação do artigo 196 da Carta Magna é a que defende os
interesses da coletividade ampliando os instrumentos e meios da parte obter o efetivo acesso
à saúde, de modo a se promover a prestação mais adequada e eficiente possível.
Com efeito, não cabe ao Poder Público se esquivar de prestar os serviços de assistência
médica e material, dado que é encarregado de viabilizar o acesso universal dos cidadãos a
saúde.
Nesse sentido:
"CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO
FUNDAMENTAL À VIDA E À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAÇAO. HEPATITE C.
RESTRIÇAO. PORTARIA/MS N.º 863/02. 1. A ordem constitucional vigente, em seu art. 196, consagra o
direito à saúde como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas sociais e econômicas, propiciar aos
necessitados não "qualquer tratamento", mas o tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar ao enfermo
maior dignidade e menor sofrimento. 2. O medicamento reclamado pela impetrante nesta sede recursal não
objetiva permitir-lhe, apenas, uma maior comodidade em seu tratamento. O laudo médico, colacionado aos
autos, sinaliza para uma resposta curativa e terapêutica" comprovadamente mais eficaz ", além de propiciar ao
paciente uma redução dos efeitos colaterais. A substituição do medicamento anteriormente utilizado não
representa mero capricho da impetrante, mas se apresenta como condição de sobrevivência diante da ineficácia
da terapêutica tradicional. 3. Assim sendo, uma simples restrição contida em norma de inferior hierarquia
(Portaria/MS n.º 863/02) não pode fazer tábula rasa do direito constitucional à saúde e à vida, especialmente,
diante da prova concreta trazida aos autos pela impetrante e à mingua de qualquer comprovação por parte do
recorrido que venha a ilidir os fundamentos lançados no único laudo médico anexado aos autos. 4. As normas
burocráticas não podem ser erguidas como óbice à obtenção de tratamento adequado e digno por parte do
cidadão carente, em especial, quando comprovado que a medicação anteriormente aplicada não surte o efeito
desejado, apresentando o paciente agravamento em seu quadro clínico. 5. Recurso provido". (STJ - RMS
17903 / MG - SEGUNDA TURMA - Rel. Ministro CASTRO MEIRA 20/09/2004).

Pela análise dos autos e das peças acostadas, verifica-se que restou inegavelmente
demonstrada a necessidade do Agravado ao medicamento prescrito por profissional da
saúde. Dessa maneira, demonstrada a imprescindibilidade, não há como desobrigar o Estado
do Pará do seu dever constitucional de fornecê-lo.
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É inegável, portanto, que o direito à saúde engloba toda uma trama de direitos fundamentais
cuja proteção é priorizada pela Carta Magna de 1988, não sendo razoável preterir o
administrado de seu pleno gozo sob qualquer argumento.
Nesse contexto, o Poder Judiciário tem papel decisivo na correção de distorções causadas
pela ausência de políticas públicas, face a omissão estatal quando da garantia de direitos
fundamentais.
Objetiva-se, mediante a atuação do Poder Judiciário, evitar que os direitos fundamentais
sejam meras promessas constitucionais, caracterizando o que o Supremo Tribunal Federal já
chamou de fenômeno da erosão da consciência constitucional.
O Poder Judiciário, ao determinar que o Estado e/ou o Município cumpra com sua obrigação
de garantir o direito à saúde a todos os cidadãos, seja por meio de realização de cirurgias,
seja pelo fornecimento de medicamentos, bem como de outros insumos, não extrapola sua
competência, eis que tão somente cumpre com sua função de proteger os direitos
fundamentais do cidadão.
Nesse sentido:
"(…) a intervenção jurisdicional, justificada pela ocorrência de arbitrária recusa governamental em conferir
significação real ao direito à saúde, tornar-se-á plenamente legítima (sem qualquer ofensa, portanto, ao
postulado da separação de poderes), sempre que se impuser, nesse processo de ponderação de interesses e de
valores em conflito, a necessidade de fazer prevalecer a decisão política fundamental que o legislador
constituinte adotou em tema de respeito e de proteção ao direito à saúde". (STF, AgRg na SL nº 47, Rel. Min.
Gilmar Mendes, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Julgamento: 17/03/2010). 

         		Nesse enfoque, a arguição de impossibilidade de intervenção do judiciário revela-se
indevida, pois no tocante aos chamados interesses legítimos como no caso sub judice, a
saúde apresenta-se como interesse preponderante, vez que ligado intimamente à vida,
interesse supremo a ser resguardado pelo Estado de forma prioritária sobre todos os demais.
		No que concerne, ao periculum in mora inverso entende-se que este consiste, exatamente, no
afastamento da eventual concretização de grave risco de ocorrência de dano irreparável ou
de difícil reparação, contra a parte autora e/ou recorrida, como consequência direta da
própria concessão da medida liminar deferida ou não.
		A não produção do periculum in mora inverso deve ser um pressuposto inafastável para a
decisão pela concessão da medida liminar, uma vez que em nenhuma hipótese é lícito
salvaguardar o interesse de uma parte em detrimento a outra.
		Em contrapartida, existem basicamente dois interesses em jogo: o direito à vida e o interesse
público quando do equilíbrio orçamentário do Ente Estadual. Entre os mesmos, dentro de
um princípio de razoabilidade e proporcionalidade, indubitavelmente opto por resguardar o
primeiro.
Assim, agiu corretamente o Juízo de piso, ao antecipar os efeitos da tutela, uma vez que o
bem protegido está dentre os mais preciosos para o ser humano - a saúde.
           Importa ressaltar que a adoção da multa, nos casos de prestação de fazer ou de não
fazer, tem em vista conferir efetividade às decisões que decorrem desses feitos, encontrando
respaldo nos artigos 497 e 498 do NCPC, que tratou da chamada tutela específica da
obrigação e a tutela pelo
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equivalente.
           Eis o que dizem as normas referidas:
Art. 497.  Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o
pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo
resultado prático equivalente.
Parágrafo único.  Para a concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração ou a
continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou da
existência de culpa ou dolo. 
Art. 498.  Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o
prazo para o cumprimento da obrigação.
Parágrafo único.  Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo gênero e pela quantidade, o autor
individualizá-la-á na petição inicial, se lhe couber a escolha, ou, se a escolha couber ao réu, este a entregará
individualizada, no prazo fixado pelo juiz.  

           	In caso, o agravante insurge-se contra à fixação de astreintes pelo juízo a quo, por
entender abusivo o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) até o limite de R$ 100.000,00 (cem
mil reais).
             Sobre essa questão dispõe o art. 537 do NCPC, verbais:
Art. 537.  A multa independe de requerimento da parte e poderá ser aplicada na fase de conhecimento, em
tutela provisória ou na sentença, ou na fase de execução, desde que seja suficiente e compatível com a
obrigação e que se determine prazo razoável para cumprimento do preceito.   
§ 1o O juiz poderá, de ofício ou a requerimento, modificar o valor ou a periodicidade da multa vincenda ou
excluí-la, caso verifique que:
                  		I - Se tornou insuficiente ou excessiva;
II - O obrigado demonstrou cumprimento parcial superveniente da obrigação ou justa causa para o
descumprimento.
§ 2o O valor da multa será devido ao exequente.
§ 3º A decisão que fixa a multa é passível de cumprimento provisório, devendo ser depositada em juízo,
permitido o levantamento do valor após o trânsito em julgado da sentença favorável à parte. 
§ 4o A multa será devida desde o dia em que se configurar o descumprimento da decisão e incidirá enquanto
não for cumprida a decisão que a tiver cominado.
§ 5o O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao cumprimento de sentença que reconheça deveres de
fazer e de não fazer de natureza não obrigacional. (grifei) 

           	 Portanto, previstas as possibilidades de concessão da tutela específica e da tutela
pelo equivalente, a norma adjetiva dispôs ao julgador uma série de medidas coercitivas,
descritas pela lei como medidas necessárias, as quais tem por finalidade viabilizar o
cumprimento daquelas tutelas, dentre elas a imposição de multa mesmo que seja contra a
Fazenda Pública.
           	Desta forma, partindo das primícias de que a multa arbitrada deixa de ter o caráter
coercitivo e passa a ensejar o locupletamento da parte, deve ter seu valor controlado pelo
Judiciário, na forma como recomendada pelo art. 537, § 1º, inciso I do CPC/2015,
anteriormente citado.
           	Sobre o tema, colaciono jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ASTREINTES. REDUÇÃO.
POSSIBILIDADE. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. É possível a redução das astreintes a qualquer tempo, quando fixadas fora dos parâmetros da razoabilidade.
2. A revisão do valor fixado a título de astreintes encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. O valor somente
comporta alteração nos casos em que for irrisório ou exorbitante.
3. Não se conhece da divergência jurisprudencial quando os julgados dissidentes tratam de situações fáticas
diversas.
4. Agravo regimental desprovido.
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(Agrega no Ares 335.969/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,
julgado em 19/03/2015, DJe 27/03/201).

		No mesmo sentido, cito precedentes oriundos deste TJ/PA: 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA PELO JUÍZO
DE ORIGEM DETERMINANDO O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DIREITO À SAÚDE.
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERATIVOS. PRECEDENTES STF E TJPA. TRATAMENTO MÉDICO INDISPENSÁVEL À SAÚDE
DA AUTORA. DECISÃO ACERTADA. EXCESSO DO VALOR DA ASTREINTE. POSSIBILIDADE DE
REDUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO APENAS
PARA REDUZIR O VALOR DA MULTA DIÁRIA ARBITRADA.  1. O Estado é responsável,
solidariamente, com o Município e a União, pelo fornecimento de medicamentos/tratamento médico aos
necessitados, eis que incumbe ao Poder Público, em todas as esferas de poder político, a proteção, defesa e
cuidado com a saúde. Por esse prisma, não há falar em incompetência do Juízo Estadual, na hipótese, mesmo
porque inexiste a necessidade da União compor a lide, considerando-se que, na espécie, a situação implica em
litisconsórcio facultativo entre os entes estatais.   2. O direito à saúde é constitucionalmente assegurado.  3. À
unanimidade nos termos do voto da Desembargadora Relatora, Agravo de Instrumento conhecido e
parcialmente provido apenas para reduzir o valor da multa diária arbitrada.  (2017.00694595-77, 170.783, Rel.
EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-02
20,Publicadoem2017-02-22)  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA MAJOROU A MULTA PELO NÃO
CUMPRIMENTO DE DECISÃO PARA R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS) POR DIA. VALOR FIXADO
DEVE SER REDUZIDO, A FIM DE NÃO ONERAR DEMASIADAMENTE O ORÇAMENTO PÚBLICO.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, APENAS PARA REDUZIR A
MULTA DIÁRIA PARA O VALOR DE R$40.000,00 (QUARENTA MIL REAIS), À UNANIMIDADE
(2016.02892729-75, 162.329, Rel. RICARDO FERREIRA NUNES, Órgão Julgador 4ª CAMARA CIVEL
ISOLADA, Julgado em 2016-07-18, Publicado em 2016-07-21) (grifei)

		Ressalta-se que o objetivo preponderante do valor da multa é a coerção, razão pela qual não
tenho por abusivo o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), todavia, a limitação no montante
de R$ 100.000,00 (cem mil reais) não se mostra em conformidade com os objetivos legais.
		Isto posto, a limitação da multa diária no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), é
medida que se impõe.
DISPOSITIVO
Por todo exposto, CONHEÇO do recurso, e no mérito, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao
agravo de instrumento interposto pelo Estado do Pará, mantendo a multa diária em R$
1.000,00 (um mil reais), porém limitando até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), mantendo
a decisão agravada nos demais termos.
	É como voto.
	Belém, 05 de novembro de 2018.

Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha
Relatora
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